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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: 156/2013
Período Auditado: 01/01 a 31/07/2013
Conselheira Relatora: Carolina Matos Alves Costa

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: SECRETARIA  DO  TRABALHO,  EMPREGO,  RENDA  E
ESPORTE (SETRE)

Endereço: 2ª Avenida, nº 200, Centro Administrativo da Bahia (CAB),
Salvador/Bahia, CEP 41745-003

Telefone/Fax: (71) 3115-3398/3114-3394
Endereço Eletrônico: gabinete@setre.ba.gov.br

Titular: NILTON VASCONCELOS JÚNIOR
Período: 01/01 a 31/07/2013
Endereço: Rua Macaúbas, nº 294, Ed. Eduardo José Santos, ap. 301, Rio

Vermelho, Salvador/Bahia, CEP 41.940-250

Denominação: DIRETORIA GERAL (DG)
Titular: NAIR PORTO PRAZERES
Período 01/01 a 31/07/2013
Endereço: Rua Emílio Odebrecht, nº 626, Ed. Lagoa Dourada, ap. 403,

Pituba, Salvador/Bahia, CEP 41.830-300
Telefone: (71) 3115-3388
Endereço Eletrônico: nair.prazeres@setre.ba.gov.br

Denominação: DIRETORIA ADMINISTRATIVA (DA)
Titular: DANILO SOUSA XAVIER
Período 01/01 a 31/07/2013
Endereço: Rua  Edgar  Chaschinet,  nº  33,  Quadra  1,  Santa  Mônica,

Salvador/Bahia, CEP 40.342-640
Endereço Eletrônico: danilo.xavier@setre.ba.gov.br
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5C

Denominação: SUPERINTENDÊNCIA  DE  DESENVOLVIMENTO  DO
TRABALHO (SUDET)

Titular: MARIA THEREZA OLIVEIRA DE ANDRADE SOUSA
Período: 01/01 a 31/07/2013
Endereço: Alameda Praia de Siriúba, nº 150, casa 12, Stella Mares,

Salvador/Bahia, CEP 41.600-065
Telefone: (71) 3115-1594
Endereço Eletrônico: maria.thereza@setre.ba.gov.br

Denominação: SUPERINTENDÊNCIA  DE  ECONOMIA  SOLIDÁRIA
(SESOL)

Titular: MILTON BARBOSA DE ALMEIDA FILHO
Período 01/01 a 31/07/2013
Endereço: Rua  Cliao  Arouca,  nº  39,  Centro,  Salvador/Bahia,  CEP

41.760-160
Telefone: (71) 3115-1564
Endereço Eletrônico: milton.almeidafilho@setre.ba.gov.br

Denominação: COORDENAÇÃO DE ESPORTES
Titular: MARCOS FERREIRA PIMENTEL
Período 01/01 a 31/07/2013
Endereço: Alameda Florestal Ville, bl. 05, nº 72, ap. 203, Saboeiro,

Salvador/Bahia, CEP 41.180-735
Telefone: (71) 3116-6727
Endereço Eletrônico: marcos.pimentel@setre.ba.gov.br

2.1 Estrutura administrativa

A Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE), criada pela Lei nº
2.321 de 11 de abril de 1966, modificada pelas Leis nos 7.435, de 30 de dezembro de
1998 e 9.424, de 27 de janeiro de 2005, e alterada a sua denominação e estrutura
organizacional pela Lei nº 10.549, de 28 de dezembro de 2006, tem por finalidade
planejar  e executar  as políticas de emprego e renda e de apoio à formação do
trabalhador, de economia solidária e de fomento ao esporte.

Conforme estabelecido no Decreto nº  10.454,  de 13 de setembro de 2007,  que
aprova o Regimento da SETRE, são competências da Secretaria:

I. Formular, coordenar e executar políticas públicas de promoção do trabalhador, tais
como:  formação  profissional,  orientação,  visando  à  organização  dos
trabalhadores, identificação de oportunidade de trabalho e emprego, inserção de
trabalhadores  no  mercado  de  trabalho  e  melhoria  das  relações  de  trabalho,
inclusive em articulação com entidades de direito público interno ou externo de
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todas  as  esferas  de  governo  e  entidades  de  direito  privado  nacionais  ou
estrangeiras;

II. Propiciar  condições  e  iniciativas  que  estimulem  a  promoção  do  trabalho
decente para todos;

III. Participar  de  atividades  que  estimulem  o  desenvolvimento  sustentável,  o
enfrentamento  da  pobreza  e  o  exercício  da  cidadania,  como  políticas  de
promoção do trabalhador;

IV. Desenvolver  ações  destinadas  à  qualificação  profissional,  inclusão  do
trabalhador no mercado de trabalho, com a consequente geração de renda e
de apoio ao trabalhador desempregado;

V. Fomentar o desenvolvimento do esporte e do lazer;

VI. Promover  pesquisas  e  estudos  voltados  para  o  fomento,  a  produção,  a
comercialização e a preservação do artesanato;

VII. Identificar  junto a entidades de direito  público interno ou externo ou de direito
privado nacional ou estrangeiro, recursos financeiros, para o desenvolvimento das
ações da Secretaria;

VIII.Planejar, coordenar, executar e acompanhar as ações e programas de fomento à
economia popular e solidária, microcrédito e às finanças solidárias, e

IX. Exercer outras atividades correlatas.

De acordo com o Decreto anteriormente citado, a Secretaria apresenta a seguinte
composição básica:

QUADRO 1 - Estrutura organizacional
Órgãos colegiados Finalidade

Conselho Estadual de Desportos (CED) Fiscalizar  as  atividades  esportivas,  exercendo  funções
consultivas,  deliberativas  e  normativas,  em  estreita
consonância e cooperação com o Conselho Nacional  do
Esporte (CNE)

Conselho Estadual Tripartite e Paritário de Trabalho
e Renda

Coordenação de geração de renda e economia solidária

Órgãos da administração direta Finalidade

Gabinete do Secretário (GASEC) Assessorar  o  titular  da  Pasta  em  tarefas  técnicas,
administrativas e de representação social e política

Diretoria Geral (DG) Coordenar os órgãos setoriais e seccionais dos sistemas
formalmente instituídos

Coordenação de Esportes Formular  e  coordenar  as políticas públicas  estaduais  de
desenvolvimento  do  desporto,  fortalecendo  a  área  de
esporte no Estado da Bahia

Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho
(SUDET)

Planejar, propor e coordenar a execução das políticas de
apoio ao trabalhador

Superintendência de Economia Solidária (SESOL) Planejar,  coordenar,  executar  e  acompanhar  as ações e
programas de fomento à economia solidária
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Entidades da administração indireta Finalidade

Instituto de Artesanato Visconde de Mauá (MAUÁ) Executar a política de preservação, promoção, divulgação
e incentivo à comercialização do artesanato baiano

Superintendência de Desportos do Estado da Bahia
(SUDESB)

Formular  o  desenvolvimento do esporte,  recreação e do
lazer  no  Estado,  estimulando  a  prática  de  atividades
desportivas como meio de promoção do desenvolvimento
humano e dos valores necessários à coesão social

Fonte: Decreto nº 10.454/2007 (Regimento da SETRE).

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à programação anual aprovada por este Tribunal de Contas e de
acordo com a Ordem de Serviço nº  156/2013, expedida pela 5ª Coordenadoria de
Controle Externo, procedeu-se à inspeção nas unidades da administração direta da
Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE),  referente ao período
de 01/01  a  31/07/2013,  com o  objetivo  de verificar  a  regularidade  da execução
orçamentária  e  financeira,  observando  a  obediência  à  legislação  aplicável,  aos
princípios da administração pública e  os controles internos existentes  na área de
convênios e as disposições legais pertinentes.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)  constatação,  com  base  em
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações
apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis.

Foram  utilizados  os  critérios  de  materialidade,  risco  e  relevância,  os  fatores
indicativos  de  fragilidades,  inexistência  ou  inadequação  dos  controles  internos  e
falhas relacionadas à estrutura organizacional e ao desempenho do órgão, para a
definição das áreas a serem examinadas in loco, destacadas a seguir:

• Orçamentária e Financeira;

• Controle interno na área de Convênios, e

• Pessoal.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:
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• Levantamento  de  dados  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças (FIPLAN) e confronto com a documentação suporte
dos registros;

• Conferência de cálculos;

• Exame do controle interno na área de convênios, e

• Entrevistas com dirigentes e servidores.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;

• Lei Federal nº 4.320/64 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro;

• Lei  Federal  nº  8.666/93  -  Institui  Normas  para  Licitações  e  Contratos  da
Administração Pública;

• Constituição Estadual;

• Lei Estadual nº 2.322/66 - Disciplina a Administração Financeira, Patrimonial e
de Material do Estado;

• Lei  Estadual  nº  9.433/05  -  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 10.549/06 - Modifica a estrutura organizacional da Administração
Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº  12.584/12 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2013 e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual nº 12.612/12 - Estima a receita e fixa a despesa do Estado para
o exercício financeiro de 2013 (LOA);

• Lei Estadual nº 12.504/11 - Plano Plurianual para o período 2012-2015;

• Lei Estadual nº 12.212/11 - Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, e dá
outras providências;

• Decreto  nº  9.266/04  -  Institui  o  Sistema  de  Informações  Gerenciais  de
Convênios  e  Contratos  (SICON),  no  âmbito  da  Administração  Pública
Estadual,  aprova  o  regulamento  para  celebração  de  convênios  ou
instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos estaduais e dá
outras providências;
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• Decreto  Estadual  nº  10.454/07  -  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  do
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE);

• Resolução  Regimental  TCE nº  012/93  -  Normas  de  Procedimento  para  o
Controle Externo da Administração Pública;

• Resolução  TCE  nº  082/12  -  Aprova  o  Plano  de  Diretrizes  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia para exercício de 2013 e dá outras providências;

• Nota Técnica TCE nº 01/03 - Dispõe sobre a racionalização e uniformização
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle
Externo do TCE/BA;

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs)  aplicadas ao Controle Externo
Brasileiro, e

• Princípios fundamentais da contabilidade.

No transcurso desta Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e
ao método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos da inspeção realizada nas unidades da administração direta
da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE), relativa ao período
de 01/01 a 31/07/2013, são apresentados a seguir os comentários e observações
acerca dos fatos considerados relevantes pela Auditoria.

5.1 Área orçamentária e financeira

A administração direta da SETRE, para execução de suas atividades no período de
01/01  a  31/07/2013,  contou  inicialmente  com  a  dotação  orçamentária  de
R$164.015.913.  Após  acréscimos  e  anulações,  totalizou  um  crédito  atual  de
R$418.296.977, representando um aumento de 155,03%.

A Diretoria Geral provisionou recursos no total  de R$6.119.918 para as unidades
gestoras da SETRE e para outros órgãos da administração estadual. 

A execução orçamentária da administração direta da SETRE, no período de 01/01 a
31/07/2013, encontra-se apresentada na Tabela 1.
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TABELA 1 - Resumo da execução orçamentária
Em R$

Descrição Valor
Crédito Inicial 164.015.913
(+) Acréscimos 254.385.714
( -) Anulações -104.650
(=) Crédito Atual 418.296.977
(+) Provisões Recebidas -
(-) Provisões Enviadas -6.119.918
(-) Contingenciado Fonte 115 -16.800.000
(-) Contingenciado Fonte 124 -45.156.000
(=) Crédito Disponível 350.221.059
Fonte: Ofício nº 172/2013 da SETRE (FIPLAN - 02/08/2013).

As  unidades  gestoras  da  administração  direta  da  SETRE  empenharam
R$167.085.208,  liquidaram R$162.565.674 e pagaram despesas no montante de
R$160.873.195, ficando como Restos a Pagar R$6.212.013. As Tabelas 2, 3, 4 e 5
demonstram valores empenhados, liquidados e pagos pelas unidades gestoras e por
fonte de recursos, programa e projeto/atividade.

TABELA 2 - Execução da despesa por unidade gestora
Em R$

Código Denominação Empenhado Liquidado Pago
21.0001 Diretoria Geral (DG) 133.588.817 132.654.302 132.177.445
21.0003 Diretoria Administrativa (DA) 15.916.055 15.244.192 14.886.206
21.0005 Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho (SUDET) 10.622.217 8.216.407 7.657.212
21.0006 Coordenação de Esportes (CE) 26.398 16.191 7.384
21.0007 Superintendência de Economia Solidária (SESOL) 6.931.721 6.434.581 6.144.948

Total 167.085.208 162.565.674 160.873.195
Fonte: Ofício nº 172/2013 da SETRE (FIPLAN - 02/08/2013).

TABELA 3 - Execução da despesa por fonte de recursos
Em R$

Código Denominação Empenhado Liquidado Pago
0.100 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 48.923.131 46.950.988 45.657.820
5.100 Contrapartida 155.572 12.363 12.363
5.300 Superávit de Contrapartida 139.367 139.367 139.367
0.315 Superávit de Operação de Crédito PROCONFIS II 107.243.693 106.622.850 106.516.673
0.324 Superávit de Operação de Crédito - BIRD/PROINCLUSÂO 2.780.191 2.780.191 2.631.359
0.128 Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FUNCEP) 746.576 269.872 140.438
0.131 Convênios Federais – Adm. Direta (SETRE/DG) 2.977.625 1.670.989 1.656.121
0.331 Superávit de Convênios Federais – Adm. Direta (SETRE) 4.119.053 4.119.053 4.119.053

Total 167.085.208 162.565.674 160.873.195
Fonte: Ofício nº 172/2013 da SETRE (FIPLAN - 02/08/2013).

No período de 01/01 a 31/07/2013, o programa de maior relevância desenvolvido pela
Secretaria foi  o  124 (Bahia Esportiva) com participação na despesa de  82,06%. Este
programa tem como objetivo “fortalecer a estrutura do desporto, paradesporto e lazer e
fomentar sua prática através de ações com enfoque nos aspectos  de saúde,  sociais,
educativos, econômicos, ambientais, científicos, tecnológicos e inovadores com vistas a
contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população”.
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TABELA 4 - Execução da despesa por programa
Em R$

Código Programa Empenhado
Pago

Valor %
116 Vida Melhor - Oportunidade Para Quem Mais Precisa 6.778.715 6.008.238 3,73
121 Trabalho Decente 727.471 208.877 0,13
122 Bom Trabalho: Ampliando Oportunidades 9.886.675 7.442.064 4,63
123 Bahia Solidária: Mais Trabalho e Mais Renda 161.077 142.982 0,09
124 Bahia Esportiva 132.033.215 132.014.201 82,06
153 Relação Governo - Sociedade 1.582.000 170.628 0,11
502 Ações de Apoio Administrativo do Poder Executivo 15.916.055 14.886.206 9,25

Total 167.085.208 160.873.195 100,00
Fonte: Ofício nº 172/2013 da SETRE (FIPLAN - 02/08/2013).

Com relação aos projetos e atividades executados pela SETRE, o projeto de maior
relevância foi o 7882 (Construção de Equipamento Esportivo e de Lazer), seguido da
atividade 2393 (Operacionalização do Estádio da Fonte Nova - Arena Muitiuso), com
participação  na  despesa  de  64,55%  e  17,51%,  respectivamente,  conforme
demonstrado na Tabela 5.

TABELA 5 - Execução da despesa por projeto e atividade
Em R$

Código Descrição Empenhado Liquidado Pago
1172 Implant. de Incubadoras Públicas de Empreendimen. de Economia Solidária 2.780.191 2.780.191 2.631.359
1215 Implantação de Unidades de Postos de Atendimento ao Trabalhador 263.900 263.900 263.900
2000 Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 1.624.449 1.274.862 1.023.711
2001 Administração de Pessoal e Encargos 9.172.103 9.042.513 9.042.513
2002 Manutenção dos Serviços de Informática 457.076 312.729 221.371
2005 Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação 2.838.969 2.838.969 2.838.969
2009 Encargos com Benefícios Especiais 11.464 10.786 10.786
2013 Auxílios Transporte e Alimentação aos Servidores e Empregados Públicos 1.087.953 1.087.953 1.087.953
2018 Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos 134.999 106.631 91.154
2020 Comunicação Legal 88.403 69.111 69.111
2022 Assist.. Médica aos Servidores Públicos e seus Dependentes (PLANSERV) 500.639 500.639 500.639
2050 Publicidade Institucional 1.582.000 647.485 170.628
2101 Apoio ao Programa ProJovem Trabalhador - Juventude Cidadã 4.226.133 4.226.133 4.226.133
2102 Desenvolvimento da Agenda Estadual do Trabalho Decente 24.716 22.716 22.716
2103 Capacitação de Pessoas para o Trabalho Decente 30.000 3.280 3.280
2106 Apoio ao Trabalhador Autônomo 8.071 6.271 6.271
2107 Apoio ao Trabalhador nas Relações de Trabalho 29.193 29.193 16.693
2109 Apoio Operacional ao Seguro Desemprego 157.852 110.214 103.264
2110 Emissão de Documentos Civil e Trabalhista 512.140 240.375 134.198
2117 Intermediação para o Trabalho Formal 1.366.215 323.657 323.338
2119 Qualificação e Requalificação Profissional do Trabalhador 913.671 701.340 660.959
2123 Apoio e Cooperativas e Associações Atuantes com Resíduos Sólidos 125.926 120.759 120.759
2148 Apoio à Concessão de Crédito Produtivo e Orientado - CREDIBAHIA 146.939 139.844 139.844
2153 Apoio à Geração de Trabalho e Renda em Atividad. de Economia Solidária 7.782 7.782 7.782
2201 Articulação e Integr. do Esporte e Lazer com os Progr. Sociais do Estado 19.998 16.191 7.384
2206 Apoio à Implementação do Sistema Estadual do Esporte e Lazer 100 - -
2393 Operacionalização do Estádio da Fonte Nova - Arena Multiuso 28.161.003 28.161.003 28.161.003
2542 Funcionamento das Unidades de Atendimento ao Trabalhador 2.513.353 2.043.610 1.825.894
2814 Realização de Eventos sobre o Trabalho Decente 131.422 117.624 31.990
4140 Apoio a Implementação do Conselho Estadual de Economia Solidária 1.668 1.668 1.668
5063 Interm. e Qualif. para o Progr. Est. de Inser. de Jov. no M. de Trab. - Trilha 253.359 12.778 138
6073 Formação de Educadores e Trabalhadores para atuação em Economia 12.470 1.469 1.469
6669 Qualific. Soc. e Profi. em Áreas de Atuação do Progr. Pacto pela Vida (PPV) 192.192 115.315 38.438
6672 Acompanhamento de Ações de Inclusão Sócioprodutiva 786.530 696.654 555.853
6926 Ampliação do 2° Tempo no Contratumo Escolar 6.300 - -
7721 Implantação de Unidades de Inclusão Sócioprodutiva 3.070.214 2.686.214 2.686.214
7882 Construção de Equipamento Esportivo e de Lazer 103.845.814 103.845.814 103.845.814

Total 167.085.208 162.565.674 160.873.195
Fonte: Ofício nº 172/2013 da SETRE (FIPLAN - 02/08/2013).
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O elemento  de  despesa  51  (Obras  e  Instalações) teve  a  maior  participação  na
despesa da SETRE, com o percentual de 60,82%, seguido pelo elemento 39 (Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica),  com o percentual de  20,68%,  conforme
apresentado na Tabela 6.

TABELA 6 - Execução da despesa por elemento
Em R$

Código Denominação Empenhado Liquidado Pago
04 Contratação por Tempo Determinado 3.288.465,66 3.205.376,70 2.838.968,69
05 Outros Benefícios Previdenciários 914,34 914,34 783,72
08 Outros Benefícios Assistenciais 12.036,77 11.358,77 10.680,72
11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.587.615,61 8.582.300,98 7.363.184,85
13 Obrigações Patronais 1.811.852,30 1.687.576,47 1.554.274,03
14 Diárias - Civil 380.600,80 376.311,20 365.971,00
16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 124.375,80 124.375,80 124.375,80
30 Material de Consumo 337.168,38 240.499,70 200.914,43
33 Passagens e Despesas com Locomoção 306.550,52 304.194,82 259.853,92
36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 311.117,66 288.530,15 261.874,15
37 Locação de Mão-de-obra 1.228.957,61 1.141.347,88 929.828,17
39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 36.288.940,75 34.218.703,65 33.250.223,54
41 Contribuições 2.940.487,88 2.940.487,88 2.783.838,03
42 Auxílios 481.971,20 481.971,20 450.160,40
46 Auxílio-Alimentação 678.277,16 678.277,16 572.228,70
47 Obrigações Tributárias e Contributivas 11.800,10 11.714,10 11.714,10
49 Auxílio-Transporte 696.873,63 609.882,27 515.723,80
51 Obras e Instalações 97.770.900,50 97.770.900,50 97.770.900,50
52 Equipamentos e Material Permanente 1.853.802,97 650.262,14 440.113,64
92 Despesas de Exercícios Anteriores 847.444,18 792.346,14 659.633,36
93 Indenizações e Restituições 10.389.094,23 10.389.094,23 10.389.094,23
96 Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 25.271,12 25.271,12  12.635,66

Total 168.374.519 164.531.697 160.766.975
Fonte: Ofício nº 172/2013 da SETRE (FIPLAN - 02/08/2013).
Notas Explicativas:
1. Os dados das Tabelas 2 a 5 foram extraídos do Relatório de Gestão do mês de julho/2013, elaborado com base relatórios do FIPLAN em
02/08/2013.
2. Para o preenchimento da Tabela 6, os valores foram extraídos do FIPLAN no dia 07/10/2013, visto que o detalhamento da execução por
Elemento de Despesa não compõe o Relatório Mensal de Gestão. Dessa forma, as divergências entre os Totais apresentados nas Tabelas de
2 a 5 e os da Tabela 6, são decorrentes de regularizações ocorridas posteriormente  à data de emissão dos relatórios emitidos em
02/08/2013.

A despesa  paga  pela  administração  direta  da  SETRE,  no  período  sob  exame,
totalizou  R$160.766.975,  sendo  R$2.8161.002  relativos  ao  pagamento  de  três
parcelas da contraprestação pública e R$97.770.900 ao pagamento do reequilíbrio
econômico-financeiro (4º termo aditivo) do Contrato de PPP nº 02/2010.

Foram  analisados  processos  de  pagamento  no  montante  de  R$14.340.246,
correspondentes a  41,17% da despesa paga no  período sob exame, excluídos os
valores relativos ao Contrato de PPP nº 02/2010.

Cabe registrar que os pagamentos efetuados à FNP estão sendo examinados  por
esta Coordenadoria, através da Ordem de Serviço nº 044/2013, que tem como objetivo o
acompanhamento da execução da Parceria  Público Privada para reconstrução e
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gestão da operação e manutenção do Estádio da Fonte Nova - Contrato nº 02/2010,
relativa ao exercício de 2013.

Do exame realizado, foram constatadas as seguintes ocorrências merecedoras de
destaque:

5.1.1 Pagamento de encargos financeiros nas contas de consumo de telefone,
água e energia
Unidades: SUDET, DA e SESOL

Do exame da totalidade dos processos de pagamentos das contas de consumo de
energia elétrica, água e serviços de comunicações, relativos ao período de 01/01 a
31/07/2013,  bem  como  da  formalização  de  seus  respectivos  contratos,  foram
apuradas  despesas  pagas  com  encargos  financeiros  decorrentes  do  atraso  na
quitação  das  faturas  da  COELBA,  EMBASA  e  TELEMAR no  montante  de
R$4.132,45, representando  0,51% do total examinado de  R$807.079,12,  conforme
demonstrado nas Tabelas 7, 8 e 9.

TABELA 7 - Pagamento de encargos financeiros em contas de consumo – SUDET
Em R$

Credor NOB Data do pagamento Encargos financeiros Valor da fatura
COELBA 0000170-2 21/03/2013 45,56 2.409,87

0001350-6 31/07/2013 293,50 5.743,61
Subtotal 339,06 8.153,48

TELEMAR 0000607-0 14/05/2013 429,78 7.584,66
0000605-4 14/05/2013 1.719,40 67.667,81
0000558-9 08/05/2013 773,09 15.200,58
0001332-8 29/07/2013 214,89 7.369,06

Subtotal 3.137,16 97.822,11
SAAE 0000056-0 12/03/2013 1,07 47,27

0000071-4 12/03/2013 0,41 19,68
0000190-7 21/03/2013 0,58 23,89

Subtotal 2,06 90,84
EMBASA 0000181-8 21/03/2013 48,94 1.447,04

Subtotal 48,94 1.447,04
Total 3.525,16 107.422,63

Fonte: Processos de pagamento da SETRE.

TABELA 8 - Pagamento de encargos financeiros em contas de consumo – DA
Em R$

Credor NOB Data do pagamento Encargos financeiros Valor da fatura
TELEMAR 0000599-1 03/06/2013 248,44 5.526,86

0000827-3 25/07/2013 218,58 5.554,30
Subtotal 467,02 11.081,16

Total 467,02 11.081,16
Fonte: Processos de pagamento da SETRE.
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TABELA 9 - Pagamento de encargos financeiros em contas de consumo – SESOL
Em R$

Credor NOB Data do pagamento Encargos financeiros Valor da fatura
COELBA 0000887-6 29/07/2013 140,27 231,06

Subtotal 140,27 231,06
Total 140,27 231,06

Fonte: Processos de pagamento da SETRE.

Ressalte-se  que  tais  custos  adicionais  vão  de  encontro  ao  Princípio  da
Economicidade, preconizado pela Administração Pública.

Além disso, tal ocorrência contraria a Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/SEPLAN nº
001 de 16/02/2009, que trata da necessidade de adotar medidas quanto à contenção
de gastos no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo
Estadual,  inciso VII  do artigo 2º  que diz:  “realizar  os pagamentos das despesas
impreterivelmente  na  data  dos  seus  respectivos  vencimentos,  inadmitindo-se  o
pagamento de multa e demais encargos moratórios, salvo motivo justificado;”.

A prática  de  pagar  multas  e  encargos  em contas  por  atraso  representa  atitude
antieconômica, já que se traduz em prejuízo ao erário e evidencia a deficiência no
processo de planejamento dos gastos da unidade.

Em resposta à Solicitação de Esclarecimentos,  a Diretora Geral,  através do Ofício nº
201/2013, datado de 07/11/2013, ratifica a ocorrência e justifica:

[...]
Quanto  ao  quadro  de  pagamentos  no  âmbito  da  Superintendência  de
Desenvolvimento doTrabalho - SUDET, as faturas indicadas na Solicitação em
epígrafe são decorrentes de prestação de serviços às unidades do Serviço
de Intermediação para o Trabalho SINEBAHIA.

A criação e expansão das unidades do SineBahia, enquanto política estatal
voltada ao incentivo de geração de emprego formal no Estado da Bahia, são
originárias  de  ações  construídas  no  âmbito  do  Convênio  n°  119/2012,
celebrado entre o Estado da Bahia e a União, por intermédio do Ministério
do  Trabalho  e  Emprego,  sendo  que,  dentre  as  ações  contempladas  no
aludido convênio, está o custeio dessa rede de atendimento.

Devido às questões operacionais, as parcelas do aludido convênio não são
liberadas dentro do tempo esperado, o que impossibilita o pagamento em
tempo hábil das faturas da rede SineBahia. Dessa forma, a Administração
Estadual acaba por arcar com os juros e demais encargos incidentes, ainda
que inexistente a culpa pela mora no pagamento.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União afasta a responsabilidade
por eventual ato antieconômico, desde que presentes as justificativas que
demonstrem  a  força  maior  ou  caso  fortuito,  bem  como  diversos  outros
fatores  alheios  a  ação  administrativa  para  a  incidência  de  encargos  em
contas de consumo (Acórdão 7506/2010, TC 015.826/2005-8 - Prestação
de Contas da UFPB referente ao exercício de 2004):
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SUMÁRIO:  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
IRREGULARIDADE.  MULTA  A  UM  DOS
RESPONSÁVEIS.  REGULARIDADE  COM
QUITAÇÃO AOS DEMAIS. DETERMINAÇÕES.
 contas são julgadas irregulares com aplicação de
multa ao responsável pela prática do ato de gestão
ilegal,  ilegítimo  ou  antieconômico,  quando  as
razões  de  justificativa  apresentadas  são
insatisfatórias ou improcedentes.
Os  responsáveis  cujos  atos  praticados  não
contribuíram  para  a  concretização  das
irregularidades  tratadas  no  processo  têm  as
contas julgadas regulares com quitação. (Grifos
do Autor).

Por  mais  que  se  cogite  qualquer  recomendação  com  vistas  a  sanar  os
problemas de pagamento referentes às unidades da SUDET, achados dessa
natureza  ainda  poderão  ser  detectados,  considerando  o  lapso  temporal
decorrido até a liberação das parcelas do supramencionado Convênio.

Na hipótese particular dos encargos concernentes às contas de consumo da
Diretoria Administrativa - DA e da Superintendência de Economia Solidária -
SESOL, informamos que, ao analisar a  tramitação dos processos, desde o
momento  da  sua  autuação  no  protocolo  até  a  efetivação  do  pagamento,
constatou-se a ausência de dolo ou culpa administrativa quanto à geração de
encargos.

Deve ser destacado que na análise dos mencionados processos não pode
ser  ignorada  a  situação  atinente  ao  tratamento  dispensado  pela
Administração no âmbito da relação com as concessionárias de serviços
públicos,  que  se  mostra  diverso  das  mesmas  relações  travadas  pelas
mencionadas empresas com particulares.

[...]

Considerando a data de entrada da nota fiscal/fatura nesta SETRE, bem
como  a  respectiva  autuação  e  manifestação  necessária  das  demais
unidades administrativas, o lapso temporal demandado pelo Estado mostra-
se razoável, apesar da eventual incidência de encargos. Contudo, apesar
dos  achados  de  auditoria,  merece  destaque  o  fato  de  esta  Secretaria
alcançar,  mediante  a  conjunção  de  esforços  de  suas  unidades
administrativas, redução no percentual dos encargos moratórios suportados,
em comparativo com os exercícios pretéritos [...]

A Gestora  não  apresentou  qualquer  documento  que  comprove  que  o  pagamento  de
encargos financeiros nas contas de consumo das unidades do SINEBAHIA decorrem do
atraso na liberação de recursos oriundos de convênio celebrado com o Ministério do
Trabalho e Emprego.
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O referido Acórdão nº 7.506/2010 do TCU refere-se a situações em que o pagamento de
encargos ocorre por fatores alheios à vontade dos gestores, devidamente justificados, o
que não é o caso apontado pela Auditoria.

Recomendação:

Processar os pagamentos das contas do consumo de energia elétrica, água e serviços
de comunicações conforme as datas de vencimento, evitando-se pagar multas e juros.

5.2 Controle interno

No  atual  Regimento  da  SETRE não  consta  órgão  de  controle  interno.  Tal
procedimento  contraria  as  disposições  contidas  nas  Constituições  Federal  e
Estadual.

No âmbito da Constituição Federal, o controle interno encontra-se previsto no art.
70, cujo teor foi seguido na Carta Estadual, onde os artigos 89 e 90 consagram tal
controle  como  imprescindível  ao  funcionamento  da  Administração  Pública,  ao
estabelecerem que todos os Poderes devem mantê-lo como um sistema integrado,
com a finalidade de “avaliar o cumprimento das metas”, bem como “comprovar a
legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e  eficiência  da  gestão
orçamentária, financeira e patrimonial”.

Art.  89  –  A fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e
patrimonial  do  Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da
administração  indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
aplicação  das subvenções,  renúncia  de receitas e  isenções fiscais,  será
exercida pela Assembleia Legislativa, quanto ao Estado, e pelas Câmaras
Municipais, quanto aos Municípios,  mediante controle externo e sistema
de controle interno de cada Poder.
[…]

Art. 90 – Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:
I  –  avaliar  o  cumprimento  das  metas  previstas  no  plano  plurianual,  a
execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Estado;
II  – comprovar  a  legalidade e avaliar  os resultados,  quanto à eficácia  e
eficiência  da  gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  dos  órgãos e
entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado;
III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem
como dos direitos e haveres do Estado;
IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
Parágrafo  único  –  Os  responsáveis  pelo  controle  interno,  ao  tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, darão ciência ao
respectivo  Tribunal  de  Contas,  sob  pena  de  responsabilidade  solidária.
(Grifos da Auditoria).
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Dentro desse contexto, o sistema de controle interno visa salvaguardar o patrimônio
público, assegurar a adequação e a confiabilidade de seus dados orçamentários e
financeiros,  promover  a  eficiência  e  eficácia  operacional,  além  de  fomentar  o
respeito e a observância das políticas públicas fixadas pela gestão governamental.

A LRF também destacou a importância do sistema de controle interno de cada Poder
e do Ministério Público, enfatizando, dentre outros aspectos, o alcance das metas
estabelecidas  na  LDO,  os  limites  e  condições  para  realização  de  operações  de
crédito,  exigindo,  em seu  art.  54,  parágrafo  único,  a  assinatura  das autoridades
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno no Relatório de
Gestão Fiscal.

5.2.1 Controle Interno na Área de Convênios

5.2.1.1 Rotinas para celebração e prestação de contas de convênios

A SETRE disponibiliza no seu  site rotinas para celebração e prestação contas de
convênios.  O processo inicia-se com o pedido de solicitação  para celebração de
convênios dirigido ao Secretário da SETRE, via protocolo, contendo projeto técnico,
plano de trabalho, planilhas, cotações de preços, certidões e documentação exigida
na legislação pertinente.  Uma vez autuado, o processo é encaminhado à Unidade
Gestora competente (SESOL ou SUDET) que recebe o processo, aprecia o pleito e
submete  à análise técnica  de viabilidade da Coordenação  competente de acordo
com o objeto indicado. A Coordenação,  após  a análise, encaminha o processo ao
setor financeiro,  para que seja fornecida a dotação orçamentária.  Em seguida,  o
processo  retorna  à  Coordenação  de  Gestão  de  Convênios  para  elaboração  da
minuta. Após isso, o processo é enviado pelo Gabinete do Secretário à Procuradoria
Geral do Estado (PGE). Sendo aprovado, o processo é assinado pelos partícipes e
publicado no DOE.

Em sequência, o processo é lançado no Sistema de Protocolo (SISPROC), assim
como  nos  sistemas  de  controle  do  Estado  (SICON,  SICOF  e  SIGAP),  gerando
relatórios  mensais.  A partir  daí  é  empenhada  a  despesa  e  emitida  a  Nota  de
Empenho, quando verifica-se o cadastro do Convenente e registra-se o instrumento
no SIGAP, para pré-liquidação e liquidação da despesa e consequente pagamento e
emissão de OB, registrando a ocorrência no SICON/SIGAP.

A prestação de contas é feita via protocolo, mediante Ofício endereçado ao Secretário,
acompanhado  da  documentação  pertinente,  que  será  encaminhado  à  DIFIN,  que
procederá  a  análise  dos  documentos,  inspeção  do  objeto  convenial,  elaborará  os
respectivos Relatórios e, em caso de irregularidades, notifica-se a convenente para no
prazo de 30 dias regularizar as inconsistências. Caso o prazo se esgote sem a resposta
do  Convenente,  será  informado  ao  órgão  repassador  e  este ao  Secretário  que
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determinará a instauração de Tomada de Contas Especial. Quando na prestação não há
pendências  ou  quando  estas  foram  solucionadas  após  a  notificação,  as  contas  são
aprovadas, registrando-se a ocorrência no SICON/SIGAP.

Os processos resultantes de Tomadas de Contas e as prestações de contas  de
convênios consideradas regulares pelo controle interno e que envolverem montante
superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, do caput do art. 23, da Lei nº 8.666/93,
corrigido na forma do art. 120, são encaminhadas ao TCE.

Observa-se que na estrutura organizacional  da SETRE não consta órgão de  controle
interno  na  área  de  convênios.  Conforme  estabelecido  no  seu  Regimento  Interno,  a
SUDET  e  a  SESOL  têm  as  seguintes  competências  relacionadas  à  execução  de
convênios:

Art.  10  -  À  Superintendência  de  Desenvolvimento  do  Trabalho,  que  tem por
finalidade planejar, propor e coordenar a execução das  políticas de apoio ao
trabalhador, compete:[...]
V  -  executar  acordos,  contratos  e  convênios  voltados  para  o  apoio  ao
trabalhador, celebrados com entidades públicas e privadas;
[...]

Art. 11 - À Superintendência de Economia Solidária, que tem por finalidade
planejar,  coordenar,  executar  e  acompanhar  as  ações  eprogramas  de
fomento à economia solidária, compete:
[...]
XIV - por meio da Coordenação de Microcrédito e Finanças Solidárias:
[...]
d) viabilizar, através de convênios, o acesso a fontes de financiamento para
empreendimentos solidários e de produção comunitária;
[...]

5.2.1.3 Convênios vigentes

Com  base  no  Demonstrativo  de  Convênios  disponibilizado  pela  SETRE,  foi
verificado  que  55 convênios  encontravam-se  vigentes  no  período  de  01/01  a
31/07/2013, conforme demonstrado na Tabela 10.

TABELA 10 - Convênios vigentes – 01/01 a 31/07/2013
Em R$

Unidade Quantidade Desembolso (01/01 a 31/07/2013)
SESOL 50 12.321.455,83
SUDET 5 8.474.521,74
Total 55 20.795.977,57

Fonte: Ofício nº 149/2013, datado de 25/09/2013, encaminhado pela Diretoria Geral da SETRE.

Durante os trabalhos de auditoria foram analisados processos de pagamentos referentes
aos repasses realizados no montante de  R$3.483.549,09,  equivalendo a  16,75% dos
desembolsos no exercício, sendo constatada a sua regularidade.
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Por amostragem,  dentro dos critérios da relevância,  materialidade e risco,  foram
selecionados ajustes, para análise da formalização, envolvendo recursos na ordem
de  R$3.006.030,00.  Os  referidos  convênios  foram  examinados  quanto  à  sua
formalização  e  regularidade  jurídico-formal,  sendo,  então,  constatada  a  sua
adequação  às  rotinas  dos procedimentos  internos da Secretaria,  bem como aos
ditames legais  pertinentes  à esta  modalidade de ajuste  (Resolução nº  086/2003
desta Casa, Decreto Estadual nº 9.266/2004 e Lei Estadual nº 9.433/2005).

5.2.1.3 Fragilidades no controle interno dos convênios - atrasos no repasse dos
recursos aos convenente, bem como atraso na análise da prestação de
contas
Unidade: SESOL

Da análise do Demonstrativo de Convênios disponibilizado pela SETRE observou-se a
ocorrência de atrasos no repasse dos recursos aos convenente, bem como atraso na
análise da prestação de contas por parte da Secretaria.

TABELA 11 - Convênios com atraso no repasse de recursos pela SESOL
Em R$

Convenente Nº Objeto
Início da
vigência

Final da
vigência

Valor atual
Desembolso
acumulado

Desembolso
01/01 a

31/07/2013
Instituto Cabruca 024/12 Fortalecimento  da  produção

agroecológica  e
empreendimentos  de
economia solidária

Dez./2012 Jun./2015 448.430,00 224.215,00 224.215,00

Instituto Qualificação e Cidadania 025/12 Execução  do  Projeto
Fortalecendo  a
Comercialização das Redes

Dez./2012 Jun./2015 553.950,00 249.975,00 249.975,00

Associação Grãos de Luz 026/12 Rede de Economia Solidária e
Turismo  Comunitário  da
Chapada Diamantina

Jan./2013 Jun./2015 499.600,00 249.800,00 249.800,00

Associação  Regional  dos  Grupos
Solidários  de  Geração  de  Renda
(ARESOL)

027/12 Rede  ARESOL  Tecendo
Saberes e Sabores

Jan./2013 Jun./2015 415.196,00 207.598,00 207.598,00

Agência  Regional  de
Comercialização  do  Sertão  da
Bahia - Arco Sertão BA

028/12 Central  de  Comercialização
em Rede

Dez./2012 Jun./2015 553.824,16 249.987,08 249.987,08

Movimento  de  Organização
Comunitária - MOC

029/12 Execução do Projeto Mulheres
em Rede

Dez./2012 Jun./2015 498.792,00 0,00 0,00

Cooperativa  de  Consultoria
Pesquisa  Serviços  de  Apoio  ao
Desenvolvimento  Rural
(COOPSER)

030/12 Troca de Saberes em Rede Dez./2012 Jun./2015 104.378,00 49.969,00 49.969,00

Instituto de Permacultura da Bahia 031/12 Execução do Projeto Mulheres
Organizadas

Dez./2012 Jun./2015 602.075,54 234.917,08 234.917,08

Cooperativa de Tecnologias Livres
Ltda. (modalidade B)

032/12 Sistema  Laboro  -
Compartilhamento  de
Metodologia,  Gestão  de
Projetos  da  Rede  de  ITCPs
Bahia

Dez./2012 Jun./2015 100.000,00 50.000,00 50.000,00

Cooperativa de Tecnologias Livres
Ltda. (modalidade A)

033/12 Cirandas.net  -  Fortalecimento
das redes de comércio justo e
economia solidária 

Dez./2012 Jun./2015 499.450,00 249.725,00 249.725,00

Associação  Comunitária
Matarandiba

034/12 Rede  Baiana  de  Bancos
Comunitários  de
Desenvolvimento

Dez./2012 Jun./2015 100.000,00 50.000,00 50.000,00

Fundação  de  Apoio  ao
Desenvolvimento  Sustentável  da
Região Sisaleira

035/12 Execução  do  Projeto
Apropriação e Autogestão

Dez./2012 Jun./2015 297.664,74 0,00 0,00
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Convenente Nº Objeto
Início da
vigência

Final da
vigência

Valor atual
Desembolso
acumulado

Desembolso
01/01 a

31/07/2013
Central  das  Associações
Comunitárias  de  Ocupantes  e
Assentados  do  Semiárido  Baiano
(COASB)

036/12 Fortalecimento  da  Rede  de
Grupos Produtivos Solidários

Dez./2012 Jun./2015 99.620,00 49.810,00 49.810,00

Centro  Suburbano  de  Educação
Profissional (CESEP)

037/12 Rede Suburbana de Comércio
Justo e Solidário

Dez./2012 Jun./2015 471.375,00 235.687,50 235.687,50

Cooperativa  Agropecuária  e
Industrial  de  Coqueiros  de  Monte
Gordo (COOPERMONTE)

038/12 Fortalecendo  a  cadeia
produtiva da Rede Moinho

Dez./2012 Jun./2015 499.295,00 0,00 0,00

União  das  Cooperativas  da
Agricultura  Familiar  e  Economia
Solidária  da  Bahia  –  UNICAFES
Bahia

039/12 Cooperação  em  rede  para
superação  da  exclusão
econômica e social

Dez./2012 Jun./2015 483.398,56 241.699,28 241.699,28

Cooperativa  de Catadores Recicla
Jequié

040/12 Encontro  Estadual  dos
Catadores  e  Catadoras  de
Material Reciclável

Dez./2012 Jun./2015 88.795,00 44.397,50 44.397,50

Associação Sol Nascente 041/12 Fortalecendo  a  Rede
Interterritorial ARESOL

Dez./2012 Jun./2015 487.157,30 243.578,65 243.578,65

Total 6.803.001,30 2.631.359,09 2.631.359,09
Fonte: Ofício nº 149/2013, datado de 25/09/2013, encaminhado pela Diretoria Geral da SETRE.

A Auditoria,  através da Solicitação nº 02/2013,  datada de 16/10/2013,  solicitou  à
Diretoria Geral informações quanto aos convênios encerrados, se houve prestação
de contas à SETRE, se foram encaminhados ao TCE, bem como esclarecimentos
quanto à motivação do atraso no repasse dos recursos, tendo sido atendida pelo
Ofício n° 192/2013, datado de 29/10/2013. Em resposta, a Diretora Geral informa:

Em relação ao repasse dos recursos dos convênios listados no anexo II,
informamos  que  os  mesmos  pertencem  ao  Edital  nº  010/12  e  foram
publicados  em  19/12/2012,  cujo  financiamento  dos  projetos  estavam
atrelados a fonte 0.124 (Operação de Crédito – PROINCLUSÃO).

Embora  estivessem  dotados  no  orçamento  de  2012,  os  empenhos  não
puderam ser  realizados naquele  exercício,  tendo em vista  que até o dia
20/12/2012  não  houve  ingresso  da  receita  prevista  da  referida  fonte,
fundamental para a disponibilização de QCM e condição essencial  para o
empenho. Dessa forma para a execução em 2013, tornou-se necessária a
reprogramação do cronograma de desembolso,  condicionada a anuência
dos convenentes e, consequentemente, a publicação dos Termos Aditivos.

Em 2013, para execução orçamentária dos convênios, foi emitido o crédito
suplementar nº 1.469, às fls. 09-11 para inserir a Fonte 324 – Super  ávit    de
Operação  de  Crédito/PROINCLUSAO  (substituindo  a  Fonte  124),  ao
orçamento  da  SETRE  no  projeto  1172  –  Implantação  de  Incubadoras
Públicas  de  Empreendimentos  de  Economia  Solidária,  uma  vez  que  no
sistema FIPLAN o desembolso está diretamente vinculado ao exercício do
ingresso da receita aos cofres públicos.  O citado crédito suplementar foi
publicado em 02/04/2013 e os empenhos foram emitidos à medida que os
Termos Aditivos  iam sendo  publicados (a  partir  de  maio)  e  pagamentos
efetivados no mês de junho, a exceção dos convênios nos 029/2012 (MOC),
035/2012 (APAEB)  e  038/2012 (COOPERMONTE),  que foram liquidados
nos  meses  de  julho,  agosto  e  outubro,  e  que  ainda  encontram-se  no
aguardo  da  liberação  dos  recursos  financeiros  para  efetivação  dos
pagamentos, conforme fls.30. (Grifo do Autor).
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Ressalte-se,  entretanto,  que o  atraso nos  repasses dos recursos  dos convênios
impacta diretamente no Plano de Trabalho e, consequentemente, no cumprimento
do objeto dentro do prazo previsto.

Da  análise  das  informações  sobre  os  termos  constantes  do  Demonstrativo  de
Convênios,  cabe  registrar  que  foram  identificados  ajustes  para  os  quais  houve
apresentação da prestação de contas,  entretanto verificou-se intempestividade na
análise da prestação de contas do convênio.

TABELA 12 - Convênios  encerrados com atraso na análise da prestação de contas
pela SESOL

Em R$

Convenente Nº Objeto
Início da
vigência

Final da
vigência

Valor atual
Desembolso
acumulado

Cooperativa Colibris Modas 017/11 Execução  do  Projeto  Colibris
Tecendo Solidariedade

Nov./2011 Abr./2013 109.975,00 99.475,00

Movimento  de  Organização
Comunitária (MOC)

019/11 Execução  do  Projeto  Gente  da
Terra

Nov./2011 Mar./2013 256.560,20 195.150,20

Articulção  Sindicato  Rural  da
Região Lago do Sobradinho

024/11 Fortalecimento Grupos Produtivos
Empreendimentos Solidários

Nov./2011 Mai./2013 250.344,80 199.944,80

Central  das  Associações
Comunitárias de Ocupantes de
Assentados  do  Semiárido
Baiano (COASB)

004/12 Execução  do  Projeto  IX  Feira
Regional de Economia Popular e
Solidária da região de Senhor do
Bonfim

Ago./2012 Fev./2013 24.990,00 28.990,00

Centro  de  Eco
Desenvolvimento  Rural
Organizado (CEDRO)

008/12 Feira  Regional  de  Economia
Popular Solidária do Extremo Sul
da Bahia

Set./2012 Jan./2013 28.298,00 24.998,00

Ilê Axé Yepandá Odé Ayayô 009/12 Execução  do  Projeto  I  Feira  de
Artesanato do Recôncavo: Vila do
Artesão

Ago./2012 Jan./2013 27.500,00 25.000,00

Total 972.624,00 848.514,00
Fonte: Ofício nº 149/2013, datado de 25/09/2013, encaminhado pela Diretoria Geral da SETRE.

Durante o período sob exame, não houve repasse de recursos para os convênios
elencados na  Tabela  12,  entretanto os mesmos já  tinham recebido a totalidade do
repasse previsto, encontrando-se pendente a conclusão da análise da prestação de
contas.

A Diretoria  Geral apresentou  os  seguintes  esclarecimentos  para  cada  situação
identificada pela Auditoria:

• Convênio nº 017/2011

O  convenente  solicitou  em  22/05/2013  a  prorrogação  de  prazo  para
prestação  de  contas  através  do  processo  nº  1600130028021.  A
documentação  comprobatória  foi  apresentada  em 23/08/2013 através  do
processo  nº  16001345848.  O  processo  foi  analisado  pela  Diretoria  de
Finanças  que  identificou  a  necessidade  de  complementação  da
documentação  comprobatória,  expedindo  para  tanto  o  Ofício  DIFIN  nº
070/2013. Processo em Diligência.
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• Convênio nº 019/2011

Efetuada  em  30/04/2013  através  do  processo  nº  1600130022198.  O
processo  foi  analisado  pela  Diretoria  de  Finanças  que  identificou  a
necessidade  de  complementação  da  documentação  comprobatória,
expedindo para tanto o Ofício DIFIN nº 050/2013. O expediente foi atendido
através  do  processo  nº  1600130033483.  Processo  encontra-se  em
Supervisão na SESOL.

• Convênio nº 024/2011

Efetuada  em  07/02/2013  através  do  processo  nº  1600130002952.  O
processo  foi  analisado  pela  Diretoria  de  Finanças  que  identificou  a
necessidade  de  complementação  da  documentação  comprobatória,
expedindo para tanto o Ofício DIFIN nº 048/2013. O expediente foi atendido
através  do  processo  nº  1600130036946,  que  após  analisado  gerou  a
necessidade  de  nova  diligência  através  do  Ofício  DIFIN  nº  074/2013.
Processo em Diligência.

• Convênio nº 004/2012

Efetuada  em  27/03/2013  através  do  processo  nº  1600130014578.  O
processo  foi  analisado  pela  Diretoria  de  Finanças  que  identificou  a
necessidade  de  complementação  da  documentação  comprobatória,
expedindo  para  tanto  o  Ofício  nº  DIFIN  nº  046/2013.  O  expediente  foi
atendido pela entidade. Processo encontra-se em Supervisão Técnica na
SESOL.

• Convênio nº 008/2012

Efetuada  em 25.06.2013  através  do  processo  nº  1600130030140.  O
processo  foi  analisado  pela  Diretoria  de  Finanças  que  identificou  a
necessidade  de  complementação  da  documentação  comprobatória,
expedindo para tanto o Ofício nº DIFIN nº 060/2013.

• Convênio nº 009/2012

Efetuada  em 22/02/2013  através  do  processo  nº  1600130005188.  O
processo  foi  analisado  pela  Diretoria  de  Finanças  que  identificou  a
necessidade  de  complementação  da  documentação  comprobatória,
expedindo para tanto o Ofício nº DIFIN nº 021/2013. Reiterada a solicitação
de complementação de informação com prazo para 29/10/2013. Processo
em Diligência.

Acerca da necessidade de prestação de contas por parte dos convenentes  e da
Secretaria a este Tribunal, vale destacar que a Resolução nº 86/2003  deste TCE,
que estabelece normas e procedimentos para o controle externo dos convênios,
acordos,  ajustes,  recursos  estaduais  descentralizados  e  outros  instrumentos
assemelhados, determina, em seus artigos 4º  e 7º, as competências dos órgãos
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repassadores de recursos,  bem como os prazos a serem observados,  conforme
transcrito a seguir:

Art. 4º Compete aos órgãos repassadores dos recursos:
[...]
II – examinar as prestações de contas oriundas do convênio, segundo as
disposições  estabelecidas  nesta  Resolução  e  na  legislação  pertinente,
exigindo  das  entidades  beneficiárias  o  saneamento  de  eventuais
irregularidades na comprovação apresentada.
[...]

Art. 7º As Entidades públicas e privadas que receberem recursos estaduais
prestarão contas aos órgãos da administração direta, à Secretaria ou órgão
subordinado ao Governador, ou entidade da administração indireta que lhes
repassou os fundos, dentro de trinta dias da aplicação de cada parcela ou
do término da vigência estabelecido pelo respectivo convênio.
[...]
§  1º  –  A prestação  de contas  do  convênio  deverá  ser  encaminhada ao
Tribunal  de Contas até  60 (sessenta)  dias após o prazo de vigência  do
convênio.
[...]

Cabe  assinalar,  também,  o  disposto  no  art.  175  da  Lei  Estadual  nº  9.433/05,
conforme a seguir transcrito:

Art. 175 - Os recursos financeiros repassados em razão do convênio não
perdem a natureza de dinheiro público, ficando a sua utilização vinculada
aos termos previstos  no  ajuste  e  devendo a  entidade,  obrigatoriamente,
prestar contas ao ente repassador e ao Tribunal de Contas.

Assim, com vistas a sanar os problemas encontrados, a SETRE encaminhou ofício
solicitando as regularizações, sem que, entretanto, tenha logrado êxito na tentativa.

Note-se que, em  alguns dos casos apresentados, há  um lapso temporal  entre o
vencimento  do  prazo  legal  para  que  a  SETRE encaminhasse  os  termos
considerados irregulares ou maiores de R$150.000,00 para o Tribunal de Contas do
Estado da Bahia, sem que, entretanto, tivessem sido adotadas as ações necessárias
e efetivas para tanto.

Acerca da questão, além de toda a legislação já mencionada, vale destacar que a
citada Resolução nº 86/2003 determina:

Art. 7º
[...]
§  3º  –  Havendo  indícios  de  irregularidades,  identificados  pelo  controle
interno ou por auditoria deste TCE, deverá ser encaminhado ao Tribunal de
Contas a prestação de contas dos recursos repassados até então.
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A intempestividade na análise das prestações de contas dos Termos de convênios
compromete  a  realização  de  um  controle  efetivo  por  parte  da  SETRE,  no  que
concerne aos instrumentos firmados em exercícios anteriores e cujo repasse de deu
na  totalidade.  Embora  a  SETRE  tenha  adotado  providências  no  sentido  de
regularizar as pendências encontradas, até o final dos nossos trabalhos em campo
não haviam logrado êxito.

Recomendação:

Implantar  um setor específico para o controle interno de convênios e adotar medidas
com vistas a promover um acompanhamento rigoroso e tempestivo da sua execução
com o objetivo de realizar o efetivo controle e fiscalização dos instrumentos firmados,
sob pena do comprometimento da boa gestão dos recursos públicos.

5.3 Pessoal

5.3.1  Quadro de pessoal com quantitativo de cargos comissionados superior
ao número de servidores efetivos
Unidade: DG

O Decreto Estadual nº 10.454, de 13 de setembro de 2007,  definiu a estrutura da
SETRE, bem como o quadro comissionado da sua administração direta, composto
por 229 cargos.

De acordo com informações fornecidas pela Diretoria Geral, a administração direta
da  SETRE  contava,  em  31/07/2013,  com  um  quadro  de  pessoal  composto  da
seguinte forma:

TABELA 13 –  Demonstrativo de  pessoal  em atividade na  Administração  Direta  da
SETRE

Descrição Quantidade
Efetivos da SETRE sem cargos 159
Efetivos da SETRE com cargos comissionados 9
Efetivos da SETRE à disposição de outros órgãos 31
Efetivos de outros órgãos à disposição da SETRE em cargos comissionados 12
Servidores sem vínculo efetivo com o Estado, exclusivamente comissionados 208
Efetivos de outros órgãos à disposição da SETRE sem cargos comissionados 13
Total de servidores efetivos da SETRE em atividade 199
Total de cargos comissionados da SETRE 229
Fonte: Planilhas fornecidas pela Diretoria Geral.

A situação apresentada demonstra que a SETRE possui 199 servidores efetivos em
seu quadro permanente e 229 em cargos comissionados, sendo 208 destes sem
vínculo  com  o  Estado.  Verifica-se,  ainda,  que  apenas  3,93%  dos  cargos
comissionados são ocupados por servidores efetivos da SETRE.
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Sobre os servidores públicos, dispõe a Constituição Federal:

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência  e,  também,  ao  seguinte:  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
omissis
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei,  ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado
em lei de livre nomeação e exoneração;  (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
omissis
V  -  as  funções  de  confiança,  exercidas  exclusivamente  por  servidores
ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,  condições  e
percentuais  mínimos  previstos  em  lei,  destinam-se  apenas  às
atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
omissis
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público; (Grifos da Auditoria).

O parágrafo único do art. 11 da Lei Estadual nº 6.677/94, assim estatui:

Art. 11 - A nomeação far-se-á :
I  -  em caráter permanente, quando se tratar de provimento em cargo de
classe inicial da carreira ou em cargo isolado;
II - em caráter temporário, para cargos de livre nomeação e exoneração;
III - em caráter vitalício, nos casos previstos na Constituição.
Parágrafo  único  -  A  designação  para  funções  de  direção,  chefia  e
assessoramento superior e intermediário,  recairá, preferencialmente, em
servidor  ocupante  de  cargo  de  provimento  permanente,  observados  os
requisitos estabelecidos em lei e em regulamento. (Grifo da Auditoria).

Instada a esclarecer, a Gestora apresentou a seguinte resposta:

A questão referente ao quantitativo de cargos comissionados no âmbito da
estrutura  desta  Secretaria  é  fato  que  ultrapassa  a  esfera  de
discricionariedade do gestor público. Os cargos públicos em geral, sejam de
provimento efetivo, de acesso após aprovação em prévio concurso público,
sejam  comissionados,  voltados  as  atividades  de  direção,  chefia  ou
assessoramento, resultam de lei em sentido formal. Nesse aspecto, cabe à
lei,  e  não  ao  gestor,  a  classificação  do  cargo  como  sendo  de  livre
provimento ou de provimento vinculado.
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A situação  do  quadro  de  servidores  efetivos  passa,  atualmente,  por  um
estado de aumento do número de vacâncias decorrentes de aposentadorias
ou falecimentos, conforme se verifica do quadro abaixo:

ANO FALECIDO APOSENTADO
2007 06 15
2008 03 05
2009 06 13
2010 04 15
2011 04 40
2012 01 17
2013 01 10

TOTAL 25 115

Apesar  da  redução  do  quadro  de  servidores  efetivos,  e  considerando  a
deflagração,  desde  15  de  junho  de  2011,  do  processo  administrativo  n°
1600110024500,  ainda  em  tramitação  na  Secretaria  da  Administração  -
SAEB,  visando a  realização  de concurso  público,  esta  SETRE procurou
adotar  todas  as  providências  para  suprimento  da  carência  de  agentes
públicos  que  desempenhem  atividades-fim  da  administração,  de  ordem
técnica, tal como a deflagração de processos de contratação de agentes
temporários,  sob  a  égide  do  Regime  Especial  de  Direito  Administrativo,
enquanto medida de preservação da continuidade do serviço público.

O cargo comissionado, de livre nomeação, é uma exceção à regra constitucional do
concurso público, e como exceção deve ser tratado, para que seus quantitativos não
excedam os de  servidores efetivos  em atividade da  casa.  Mas não é isso que se
observa na SETRE, pois os vínculos precários que deveriam constituir um pequeno
percentual sobrepõem-se aos de vínculos efetivos.

Não é  possível  se  imaginar  uma administração eficiente  em que  boa  parte  dos
servidores  não tem  liame permanente  com o ente  administrativo.  O fato  de  não
serem servidores efetivos, portanto sem estabilidade, indica que a cada mudança de
gestão,  ou  até  mesmo  antes  disso,  haja  uma  grande  mudança  no  quadro  de
servidores da Secretaria. 

A  rotatividade  de  pessoal  impõe  não  somente a  perda  da  funcionalidade
administrativa,  mas também  todo  o  dinheiro  investido  em  capacitações  e
treinamentos.

O instituto da estabilidade do servidor público não é um simples privilégio, mas uma
garantia de que o servidor não ficará à mercê das vontades do Administrador, não se
resignando ante a atos ilegais, nem temendo a perda do cargo.

Quanto às palavras da Gestora: “[...]  Nesse aspecto, cabe à lei, e não ao gestor, a
classificação do cargo como sendo de livre provimento ou de provimento vinculado
[...]”, o fato de a lei ter possibilitado a livre nomeação não afasta a possibilidade dos
cargos serem providos com servidores efetivos.
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Acontece  que,  independentemente  da  discricionariedade  para  nomeação  e
exoneração dos ocupantes de cargos em comissão, o administrador não pode deixar
de observar os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade
e eficiência,  dentre  outros  que  norteiam  a  administração  pública,  sob  pena  de
afronta aos interesses da sociedade.

Vê-se,  no  caso,  que  o  tamanho  da desproporção remonta  à Lei  Estadual  nº
9.424/2005,  onde  foram criados nada  menos  que  133  cargos  e  funções
comissionadas, fato este, totalmente questionável  quanto à validade da criação e
provimento desses cargos quando em número excessivo, não guardando nenhuma
relação  com  as  reais  necessidades  da  administração.  Frize-se,  conforme
demonstrado  no  quadro  de  vacância  apresentado,  que  o  descompasso  vem se
acentuando ao longo de seis anos.

É  dever  da  administração  justificar  a  criação  dos  cargos  em  comissão,
demonstrando  a  necessidade  dos  mesmos  para  prestação  dos  serviços,  sendo
possível perceber quando há excesso de cargos, principalmente, quando o número
de cargos em comissão se apresenta completamente desproporcional ao de cargos
de natureza efetiva,  uma vez que sendo os  cargos em comissão destinados às
atribuições  de  chefia,  direção  e  assessoramento,  certamente  que  o  número  de
servidores  desempenhando  estas  funções  deve  ser  em  número  bem  inferior
àqueles.

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou diversas vezes sobre a questão que
ora  se  apresenta, numa demonstração de que os atos dos  gestores  públicos que
resultam na criação e provimento de cargos em comissão são passíveis de controle
judicial,  não  apenas  no  aspecto  meramente  formal,  mas,  sobretudo,  quanto  ao
mérito, tendo como fundamento as regras e princípios constitucionais norteadores
da  atuação  dos  administradores  públicos,  conforme  observa-se nos  fragmentos
transcritos a seguir:

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  ATO NORMATIVO MUNICIPAL.  PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE.  OFENSA.  INCOMPATIBILIDADE ENTRE  O
NÚMERO DE SERVIDORES EFETIVOS E EM CARGOS EM COMISSÃO. I
- Cabe ao Poder Judiciário verificar a regularidade dos atos normativos e de
administração do Poder Público em relação às causas,  aos motivos e à
finalidade que os ensejam. II - Pelo princípio da proporcionalidade, há que
ser guardada correlação entre o número de cargos efetivos e em comissão,
de maneira que exista estrutura para atuação do Poder Legislativo local. III -
Agravo  improvido.  STF  –  Recurso  Extraordinário  nº 365368  a  Gr/SC  -
Relator:  Ministro  Ricardo  Lewandowski  –  Publicado  no  DJE em:
29/06/2007).
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Certamente, quando um quadro possui um grande número de cargos em comissão,
comparado com os servidores efetivos,  apresenta fortes indícios de que se trata
realmente de excesso, ou, esses servidores desempenham funções inerentes aos
cargos efetivos, confirmando o desvio de função, e o que é mais grave, tendo em
vista a afronta à regra do concurso público.

Dessa forma, apesar de as nomeações serem praticadas no âmbito da competência,
não há dúvidas de que estas investiduras deveriam recair em sua maioria sobre
servidores  efetivos  e dentro  dos limites  necessários  a  atuação da administração
pública.  Não  haverá  dificuldades  em  perceber,  in  casu,  que  a criação  e
preenchimento  dos  cargos  se  desviou  dos  interesses  públicos,  tendo  como
parâmetro o princípio da razoabilidade  enquanto  parâmetro de valoração dos atos
do poder público.

Recomendação:

Adotar providências no sentido de garantir o equacionamento do quadro de pessoal,
em observância à Constituição  Federal,  a  qual determina  que  os  cargos  sejam
preenchidos por meio de concurso público e que os cargos em comissão devem ser
exceções.

6 CONCLUSÃO

Concluídos  os  trabalhos  de  inspeção  nas  unidades  da  administração  direta  da
Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE), relativa  ao período de
01/01 a 31/07/2013, a Auditoria sugere recomendar à Gestora da Diretoria Geral
(DG), Sra. Nair Porto Prazeres, ao Gestor da Diretoria Administrativa (DA), Sr. Danilo
Sousa Xavier, à Superintendente da SUDET, Sra. Maria Thereza Oliveira de Andrade
Sousa e ao Superintendente da SESOL, Sr.  MIlton Barbosa de Almeida Filho, a
adoção de providências necessárias à correção das falhas verificadas e prevenção
da ocorrência de outras semelhantes.

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos:

Unidade: Diretoria Geral
Gestor: Nair Porto Prazeres                                          Período: 01/01 a 31/07/2013

Achado Item do Relatório

Quadro  de  pessoal  com  quantitativo  de  cargos  comissionados  superior  ao  número  de
servidores efetivos.

5.3.1
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Unidade: Diretoria Administrativa
Gestor: Danilo Sousa Xavier                                        Período: 01/01 a 31/07/2013

Achado Item do Relatório

Pagamento de encargos financeiros nas contas de consumo de telefone, água e energia no
montante de R$467,02 (recorrência).

5.1.1

Unidade: Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho (SUDET)
Gestor: Maria Thereza Oliveira de Andrade Souza     Período: 01/01 a 31/07/2013

Achado Item do Relatório

Pagamento de encargos financeiros nas contas de consumo de telefone, água e energia no
montante de R$3.525,16 (recorrência).

5.1.1

Unidade: Superintendência de Economia Solidária (SESOL)
Gestor: Milton Barbosa de Almeida Filho                   Período: 01/01 a 31/07/2013

Achado Item do Relatório

Pagamento de encargos financeiros nas contas de consumo de telefone, água e energia no
montante de R$140,27 (recorrência), e

5.1.1

Fragilidades  no  controle  interno  dos  convênios  -  atrasos no  repasse  dos  recursos  aos
convenente, bem como atraso na análise da prestação de contas.

5.2.1.3

Salvador, 03 de dezembro de 2013.

Marcos André Sampaio de Matos Maria Tereza Alencar de Amorim Miranda
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Heinz Ulrich Ruther Martha Mizrach
Líder de Auditoria Líder de Auditoria

Ana Lúcia Barreto Santos Cristina Lyris Pina de Miranda
Auditora Analista de Controle Externo

Francisco Dias Lima Júnior Rita de Cassia Andrade Lopes
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo
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